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RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
AGRAVANTE : RAFAEL MAGALHAES
ADVOGADO : VLADIMIR NUNES ROGERIO - RS047584
AGRAVADO : UNIÃO
IMPETRADO : MINISTRO DA ECONOMIA

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR
PÚBLICO. MANDADO DE SEGURANÇA. PROCESSO
ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. PENALIDADE DE DEMISSÃO.
CONFLITO DE INTERESSES. PEDIDO DE REVISÃO
ADMINISTRATIVA INDEFERIDO. APLICAÇÃO RETROATIVA DA

 NO ÂMBITO DA AÇÃO DE IMPROBIDADELEI N. 14.230/2021
ADMINISTRATIVA. INDEPENDÊNCIA ENTRE AS INSTÂNCIAS
CÍVEL, ADMINISTRATIVA E PENAL. PENALIDADE
ADMINISTRATIVA BASEADA EM FUNDAMENTO LEGAL PREVISTO
NA  DIREITO LÍQUIDO E CERTO INEXISTENTE. LEI N. 12.813/13.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. O caso em comento trata da possibilidade de pedido de revisão
administrativa da penalidade de demissão imposta ao impetrante em
decorrência de Processo Administrativo Disciplinar n. 4011.002816/2018-51
que apurou a existência de conflito de interesse pelo exercício simultâneo da
função de prático da Marinha Mercante com o cargo de Auditor- Fiscal da
Receita Federal do Brasil.

2. O controle jurisdicional do Processo Administrativo Disciplinar
(PAD) restringe-se ao exame da regularidade do procedimento e à legalidade
do ato, à luz dos princípios do contraditório, da ampla defesa e do devido
processo legal, sendo-lhe defesa qualquer incursão no mérito administrativo,
a impedir a análise e valoração das provas constantes no processo disciplinar.
Precedentes.

3. As esferas cível, administrativa e penal são independentes, com
exceção dos casos de absolvição, no processo criminal, por afirmada
inexistência do fato ou inocorrência de autoria. Precedentes.

4. O simples fato de o  da  destacar que o art. 12  Lei n. 12.813/13
agente público que praticar os atos previstos nos arts. 4º e 5º do mesmo
diploma legal também incorre em improbidade administrativa, não desnatura
a aplicação da penalidade de demissão, a qual está expressamente prevista no
parágrafo único no  Em verdade, tal dispositivo legal deixa ainda mais art. 12.
evidente a independência das instâncias cível e administrativa, na medida em
que pontua que, além da demissão, o agente ainda incorrerá em improbidade
administrativa.

5. Não se está a falar, nesta demanda, em aplicação retroativa da
 posto que tal entendimento somente seria aplicável se asLei n. 14.230/2021,
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conclusões do PAD estivessem diretamente ligadas a aplicação da Lei de
Improbidade Administrativa, o que não ocorre no caso.

6. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a  por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 05/03/2026  11/03/2026,
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Afrânio Vilela, Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis
Moura, Benedito Gonçalves, Marco Aurélio Bellizze, Sérgio Kukina, Regina Helena
Costa e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.
 
                    Brasília, .13 de março de 2026

 

MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
Relator
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do ato, à luz dos princípios do contraditório, da ampla defesa e do devido
processo legal, sendo-lhe defesa qualquer incursão no mérito administrativo,
a impedir a análise e valoração das provas constantes no processo disciplinar.
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3. As esferas cível, administrativa e penal são independentes, com
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4. O simples fato de o  da  destacar que o art. 12  Lei n. 12.813/13
agente público que praticar os atos previstos nos arts. 4º e 5º do mesmo
diploma legal também incorre em improbidade administrativa, não desnatura
a aplicação da penalidade de demissão, a qual está expressamente prevista no
parágrafo único no  Em verdade, tal dispositivo legal deixa ainda mais art. 12.
evidente a independência das instâncias cível e administrativa, na medida em
que pontua que, além da demissão, o agente ainda incorrerá em improbidade
administrativa.

5. Não se está a falar, nesta demanda, em aplicação retroativa da
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conclusões do PAD estivessem diretamente ligadas a aplicação da Lei de
Improbidade Administrativa, o que não ocorre no caso.

6. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por RAFAEL MAGALHÃES contra
decisão monocrática, de minha relatoria, que denegou a segurança por inexistência de
direito líquido e certo, em razão da independência das instâncias e da penalidade
administrativa fundada na  nestes termos (fl. 1997): Lei n. 12.813/2013,

 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO.

MANDADO DE SEGURANÇA. PROCESSOADMINISTRATIVO
DISCIPLINAR. PENALIDADE DE DEMISSÃO. CONFLITO DE INTERESSES.
PEDIDO DE REVISÃO ADMINISTRATIVA INDEFERIDO. APLICAÇÃO
RETROATIVA DA  NOÂMBITO DA AÇÃO DE LEI N. 14.230/2021
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. INDEPENDÊNCIA ENTRE AS
INSTÂNCIAS CÍVEL,ADMINISTRATIVA E PENAL. PENALIDADE
ADMINISTRATIVA BASEADA EM FUNDAMENTO LEGAL PREVISTO NA

 DIREITO LÍQUIDO E CERTO INEXISTENTE. MANDADOLEI N. 12.813/13.
DESEGURANÇA DENEGADO.

 
Nas razões do agravo interno (fls. 2015-2021), a parte alega que deve ser

aplicada a retroatividade benéfica da  ao direito administrativo Lei n. 14.230/2021
disciplinar, com revisão das consequências da antiga redação do  da art. 11

 Sustenta que a análise do elemento subjetivo dolo é imprescindível eLei n. 8.429/1992.
não foi enfrentada no processo administrativo, afirmando tratar-se de fato superveniente
apto a justificar a revisão. Acrescenta que é incabível a aplicação isolada do  da art. 12

 indicando a ocorrência de revogação parcial tácita diante da novaLei 12.813/2013,
disciplina da improbidade. Afirma, ainda, que a independência das instâncias não afasta
o dever de readequação da penalidade administrativa às normas supervenientes mais
favoráveis. Por fim, requer a reconsideração da decisão e o provimento do agravo
interno, postulando o reconhecimento da retroatividade benigna e a revisão do ato
demissório.

Apresentada resposta ao agravo interno às fls. 2031-2037.
É o relatório.

VOTO

Não obstante os combativos argumentos da parte agravante, as razões
deduzidas neste agravo interno não são aptas a desconstituir os fundamentos da decisão
atacada, que merece ser mantida.
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O caso em comento trata da possibilidade de pedido de revisão administrativa
da penalidade de demissão imposta ao impetrante em decorrência de Processo
Administrativo Disciplinar n.  que apurou a existência de conflito4011.002816/2018-51
de interesse pelo exercício simultâneo da função de prático da Marinha Mercante com o
cargo de Auditor- Fiscal da Receita Federal do Brasil.

Nesse contexto, reputo fundamental ressaltar que o controle jurisdicional do
Processo Administrativo Disciplinar (PAD) restringe-se ao exame da regularidade do
procedimento e à legalidade do ato, à luz dos princípios do contraditório, da ampla
defesa e do devido processo legal, sendo-lhe defesa qualquer incursão no mérito
administrativo, a impedir a análise e valoração das provas constantes no processo
disciplinar (AgInt no RMS n.  relatora Ministra Regina Helena Costa,75.193/MG,
Primeira Turma, julgado em  DJEN ). 18/8/2025,  21/8/2025.

Essa é a posição desta Primeira Seção, veja-se: 
 
ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. PROCESSO

ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. POLICIAL RODOVIÁRIO FEDERAL.
AUSÊNCIA DE NULIDADE PROCESSUAL. OBSERVÂNCIA DOS
PRINCÍPIOS DO CONTRADITÓRIO E DA AMPLA DEFESA. DENEGAÇÃO
DA SEGURANÇA.

HISTÓRICO DA DEMANDA
1. Cuida-se de Mandado de Segurança em que a impetrante pugna pela

nulidade da penalidade disciplinar de demissão do cargo público efetivo de Policial
Rodoviário Federal ou, sucessivamente, a substituição pela penalidade de suspensão
nos termos sugeridos pela Comissão de Processo Administrativo Disciplinar.

2. Na comunicação da ocorrência juntada nas fls. 57-58, consta que a
impetrante teria orientado o motorista do veículo abordado, de sua propriedade, a
não realizar o teste de alcoolemia ("bafômetro") e que, quando ingressou nas
dependências do Posto da PRF, começou a falar de forma exaltada "que isso não era
necessário, pois exigia tratamento diferenciado por ser colega". Constatou-se que a
impetrante estaria com sinais de embriaguez e agindo de forma inconveniente e
indecorosa dentro do posto, tendo jogado sua identidade funcional sobre o balcão
para que todos (usuários e PRFs que se encontravam presentes no local) vissem,
questionando quem seria aquele "chefe novinho", e que "até o Langer havia caído",
e que "aqui a polícia não funcionava como lá", fazendo referência à sua unidade de
exercício na PRF situada em outra localidade.

3. Na fls. 65-66, o Sr. Antônio Jair da Silva afirma que, após perceber
gritos e agitação anormal no interior do posto, deslocou-se até lá, onde estavam
várias pessoas fiscalizadas, quando percebeu "a nítida intenção da passageira do
veículo Focus de utilizar-se da função que desempenha para obter a liberação do
condutor".

4. Nas fls. 68, figura Termo de Constatação de  Embriaguez/Subst. Tóxica
ou Entorpecente em que se descreve: "condutor recusou-se a realizar o teste de
etilômetro, embora apresentasse vestígios de embriaguez como olhos vermelhos e
cheiro semelhante a álcool. No interior do porta-malas e assoalho passageiro frente
haviam garrafas de cervejas vazias recolhida CNH".
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AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO
5. O Mandado de Segurança é a ação constitucional destinada "a proteger

direito líquido e certo, não amparado por habeas corpus ou habeas data, sempre que,
ilegalmente ou com abuso de poder, qualquer pessoa física ou jurídica sofrer
violação ou houver justo receio de sofrê-la por parte de autoridade, seja de que
categoria for e sejam quais forem as funções que exerça" (art. 1º da Lei 12.016/2009)
.

6. A utilização da via mandamental pressupõe existência de ato coator
praticado por autoridade administrativa violador de direito subjetivo do impetrante,
por ilegalidade ou abuso de poder, bem como a apresentação de prova pré-
constituída.

7. A leitura de toda a documentação apresentada nos autos não evidencia a
presença de vício de natureza formal ou material a exigir a decretação da nulidade
do processo administrativo disciplinar, considerando que foi observado o devido
processo legal e o direito ao contraditório e à ampla defesa constitucionais.

CONTROLE JURISDICIONAL DA ATIVIDADE DISCIPLINAR DA
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

8. A aplicação de penalidades administrativas pelos órgãos
disciplinares do Poder Executivo em relação aos seus servidores por infrações
funcionais cometidas durante o exercício de suas funções consiste em exercício
regular do poder disciplinar conferido pela legislação. Somente está autorizado
o STJ a rever o ato administrativo que aplicou a penalidade nos casos em que
se constatou descumprimento de questões formais do processo administrativo e
quando presente patente ilegalidade, se o procedimento instaurado não tiver
observado, por exemplo, os direitos e as garantias individuais constitucionais,
como o contraditório, a ampla defesa e o devido processo legal (incisos LIV e
LV do º da ), além dos procedimentos estabelecidos na lei de art. 5 CF/1988
regência ( .Lei 8.112/1990)

9. Ou seja, conforme precedentes do STJ, o controle jurisdicional dos
atos administrativos disciplinares "limita-se ao campo da regularidade do
procedimento, bem como à legalidade do ato, não sendo possível nenhuma
incursão no mérito administrativo a fim de aferir o grau de conveniência e
oportunidade, de modo que se mostra inviável a análise das provas constantes
no processo disciplinar a fim de adotar conclusão diversa daquela à qual
chegou a autoridade administrativa competente" (MS  Rel. Ministro22.828/DF,
Gurgel de Faria, Primeira Seção, DJe . Nesse sentido: RMS  21/9/2017)

 Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe33.678/DF,
 MS  Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira9/10/2015; 18.229/DF,

Seção, DJe 19/12/2016.
10. Após detida análise dos autos, entendo que não houve vício formal ou

material a justificar o controle jurisdicional do ato administrativo disciplinar.
[...]
CONCLUSÃO
43. Segurança denegada.
(MS n.  relator Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção,19.560/DF,

julgado em  DJe de ) 13/2/2019,  1/7/2019.
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PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. MANDADO DE
SEGURANÇA. SERVIDOR PÚBLICO. PROCESSO DISCIPLINAR. PROVA
EMPRESTADA. UTILIZAÇÃO. ACAREAÇÃO ENTRE ACUSADOS.
OBRIGATORIEDADE. INEXISTÊNCIA. COMISSÃO PROCESSANTE.
SUBSTITUIÇÃO DE MEMBROS. POSSIBILIDADE. IMPARCIALIDADE.
AUSÊNCIA. PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA. INOCORRÊNCIA. CONTROLE
JURISDICIONAL. LIMITES. CASSAÇÃO DE APOSENTADORIA.
CONSTITUCIONALIDADE. LICENÇA MÉDICA. GERÊNCIA OU
ADMINISTRAÇÃO DE SOCIEDADE PRIVADA. IMPOSSIBILIDADE.
APLICAÇÃO DA PENA. DISCRICIONARIEDADE. AUSÊNCIA.

[...]
9. No controle jurisdicional do processo administrativo, a atuação do

Poder Judiciário limita-se ao campo da regularidade do procedimento, bem
como à legalidade do ato, não sendo possível nenhuma incursão no mérito
administrativo a fim de aferir o grau de conveniência e oportunidade, de modo
que se mostra inviável a análise das provas constantes no processo disciplinar a
fim de adotar conclusão diversa daquela à qual chegou a autoridade

.administrativa competente
[...]
17. Ordem denegada.
(MS n.  relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Seção,22.828/DF,

julgado em  DJe de ) 13/9/2017,  21/9/2017.
 

Ambas as Turmas que compõem esta Seção também seguem o mesmo
entendimento, : verbis

 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO EM

MANDADO DE SEGURANÇA. PROCESSO ADMINISTRATIVO
DISCIPLINAR. MAGISTRADO. PENA DE DEMISSÃO. NECESSIDADE DE
DILAÇÃO PROBATÓRIA. VIA INADEQUADA. AUSÊNCIA DE NULIDADE.
CERCEAMENTO DE DEFESA. SUPOSTA NEGATIVA DE ACESSO AO PAD.
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. INDEFERIMENTO DE PROVAS.
NULIDADES. NÃO CONFIGURAÇÃO. PRINCÍPIOS DA AMPLA DEFESA,
DO CONTRADITÓRIO E DO DEVIDO PROCESSO LEGAL. FALTA DE
PREVISÃO LEGAL PARA INTIMAÇÕES APÓS O RELATÓRIO FINAL.
OBSERVÂNCIA. SEGURANÇA DENEGADA. PROVIMENTO NEGADO.

[...]
7. Segundo entendimento pacífico do Superior Tribunal de Justiça, "a

atuação do Poder Judiciário no controle jurisdicional do Processo
Administrativo Disciplinar - PAD limita-se ao exame da regularidade do
procedimento e a legalidade do ato, à luz dos princípios do contraditório, da
ampla defesa e do devido processo legal, sendo-lhe vedada qualquer incursão
no mérito administrativo a impedir a análise e valoração das provas constantes
no processo disciplinar" (MS  relator Ministro Mauro Campbell20.348/DF,
Marques, Primeira Seção, DJe de . 3/9/2015)

[...]
10. Recurso ordinário a que se nega provimento.
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(RMS n.  relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira52.555/SP,
Turma, julgado em  DJEN de ) 26/11/2024,  4/12/2024.

 
ADMINISTRATIVO. RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE

SEGURANÇA. POLICIAL MILITAR SUBMETIDO A CONSELHO DE
DISCIPLINA. AUDIÊNCIA SECRETA DE DELIBERAÇÃO E CONFECÇÃO
DO RELATÓRIO FINAL DO CONSELHO DE JUSTIFICAÇÃO. AUSÊNCIA DE
INTIMAÇÃO. ALEGADA AFRONTA AOS PRINCÍPIOS DA AMPLA DEFESA
E DO CONTRADITÓRIO. NÃO OCORRÊNCIA. EXCLUSÃO DAS FILEIRAS
DA POLÍCIA MILITAR FIXADA EM FACE DA PRÁTICA DE INFRAÇÕES
DISCIPLINARES. AUTONOMIA ENTRE AS INSTÂNCIAS PENAL E
ADMINISTRATIVA. MÉRITO ADMINISTRATIVO. EXAME.
IMPOSSIBILIDADE. NULIDADE DO LIBELO ACUSATÓRIO. NÃO
OCORRÊNCIA. DESNECESSIDADE DE DESCRIÇÃO MINUCIOSA DOS
FATOS.

[...]
6. A jurisprudência do STJ também pacificou-se no sentido de que "a

atuação do Poder Judiciário no controle jurisdicional do Processo
Administrativo Disciplinar - PAD limita-se ao exame da regularidade do
procedimento e a legalidade do ato, à luz dos princípios do contraditório, da
ampla defesa e do devido processo legal, sendo-lhe vedada qualquer incursão
no mérito administrativo a impedir a análise e valoração das provas constantes
no processo disciplinar" (MS  Rel. Ministro MAURO CAMPBELL20.348/DF,
MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe , pelo que a revisão das 03/09/2015)
razões que levaram a autoridade apontada como coatora a determinar a
instauração do procedimento, vale dizer, o juízo preliminar de que "a
lamentável atitude imputada ao acusado macula gravemente a imagem da
instituição" e "afronta, em tese, dispositivos legais e regulamentares vigentes,
especialmente a  (Estatuto da PMPI)" demandaria a vedada Lei n. 3.808/1981

.incursão no mérito administrativo
[...]
9. Recurso ordinário em mandado de segurança não provido.
(RMS n.  relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma,60.913/PI,

julgado em  DJe de ) 17/10/2019,  22/10/2019.
 
ADMINISTRATIVO. RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA.

ILEGALIDADE DA DECISÃO DE EXCLUSÃO DE MILITAR DAS FILEIRAS
DA CORPORAÇÃO. INEXISTÊNCIA. PARECER DO CONSELHO DE
DISCIPLINA. CARÁTER OPINATIVO.

RECURSO NÃO PROVIDO.
1. É cediço neste Superior Tribunal de Justiça que as instâncias civil,

penal e administrativa são independentes e autônomas, salvo quando a esfera
penal afirmar, de forma categórica, a inexistência do fato ou a negativa de
autoria.

3. O controle jurisdicional do processo administrativo disciplinar
limita-se ao exame da regularidade do procedimento e da legalidade do ato,
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não sendo possível incursão no mérito administrativo, salvo em casos de
flagrante ilegalidade, teratologia ou manifesta desproporcionalidade da sanção
aplicada ( , o que não se verificou no presente caso.Súmula 665/STJ)

[...]
5. Recurso não provido.
(RMS n.  relatora Ministra Maria Thereza de Assis Moura,75.131/RJ,

Segunda Turma, julgado em  DJEN de ) 12/11/2025,  17/11/2025.
 
RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. ADMINISTRATIVO.

SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. OFICIAL ESCREVENTE. ESTÁGIO
PROBATÓRIO. OMISSÃO DE INFORMAÇÕES RELEVANTES NO ATO DA
POSSE. NÃO CONFIRMAÇÃO NO CARGO. ROMPIMENTO DA FIDÚCIA,
QUEBRA DE CONFIANÇA E FALTA DE IDONEIDADE MORAL.
REQUISITOS PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL. EXONERAÇÃO
MEDIANTE EXPEDIENTE ADMINISTRATIVO. POSSIBILIDADE. SÚMULA
N. 21 DO STF. OFENSA AOS PRINCÍPIOS DO DEVIDO PROCESSO LEGAL,
AMPLA DEFESA E CONTRADITÓRIO. INOCORRÊNCIA. ESTRITA
OBSERVÂNCIA DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO LEGALMENTE
PREVISTO. AUSÊNCIA DE TIPICIDADE E DESPROPORCIONALIDADE.
REVISÃO DO MÉRITO ADMINISTRATIVO. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO
ORDINÁRIO DESPROVIDO.

[...]
5. Ademais, "a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça firmou-se

no sentido da prescindibilidade da instauração de processo administrativo
disciplinar para exoneração de servidor em estágio probatório, mostrando suficiente
a abertura de sindicância, desde que assegurados os princípios da ampla defesa e do
contraditório, como ocorreu na espécie" (RMS  Rel. Ministro OG22.567/MT,
FERNANDES, SEXTA TURMA, DJe de . 11/05/2011)  Assim, "no âmbito do
controle jurisdicional do processo administrativo disciplinar, cabe ao Poder
Judiciário apreciar apenas a regularidade do procedimento, à luz dos

 [...]princípios do contraditório, da ampla defesa e do devido processo legal.
Considerando que a pena de demissão é uma das medidas cabíveis no caso em
questão, não se pode, em princípio, em Mandado de Segurança, rever o acerto ou
desacerto da decisão tomada em processo administrativo disciplinar que observou os
princípios do contraditório e da ampla defesa" (MS  Rel. Ministro20.908/DF,
HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de . 06/10/2017)

[...]
7. Recurso ordinário desprovido.
(RMS n.  relator Ministro Teodoro Silva Santos, Segunda47.880/RS,

Turma, julgado em  DJe de ) 18/6/2024,  25/6/2024.
 

Outro ponto que merece especial atenção é a independência entre as instâncias
penal, administrativa e civil. Nessa linha, esta Corte da Cidadania tem se posicionado no
sentido de que as esferas cível, administrativa e penal são independentes, com exceção
dos casos de absolvição, no processo criminal, por afirmada inexistência do fato ou
inocorrência de autoria (  relator Ministro Sérgio Kukina, PrimeiraREsp 1.186.787/MG,
Turma, DJe de . 5/5/2014)
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Na hipótese, pelo conjunto probatório trazido aos autos, verifica-se que a
imposição da penalidade de demissão imposta ao impetrante fundamentou-se nos
ditames insculpidos nos arts. 4º, 5º, incisos II, III e VII  12 e 13, todos dac/c art. 10,

, diploma legal este que dispõe sobre os conflitos de interesses noLei n. 12.813/13
exercício de cargo ou emprego do Poder Executivo federal.

Os mencionados dispositivos legais, na parte que importam ao presente
julgamento, assim dispõem, : in litteris

 
Art. 4º O ocupante de cargo ou emprego no Poder Executivo federal deve

agir de modo a prevenir ou a impedir possível conflito de interesses e a resguardar
informação privilegiada.

Art. 5º Configura conflito de interesses no exercício de cargo ou emprego
no âmbito do Poder Executivo federal:

[...]
II - exercer atividade que implique a prestação de serviços ou a manutenção

de relação de negócio com pessoa física ou jurídica que tenha interesse em decisão
do agente público ou de colegiado do qual este participe;

III - exercer, direta ou indiretamente, atividade que em razão da sua
natureza seja incompatível com as atribuições do cargo ou emprego, considerando-
se como tal, inclusive, a atividade desenvolvida em áreas ou matérias correlatas;

[...]
VII - prestar serviços, ainda que eventuais, a empresa cuja atividade seja

controlada, fiscalizada ou regulada pelo ente ao qual o agente público está
vinculado.

 
Art. 10. As disposições contidas nos arts. 4º e 5º e no inciso I do º art. 6

estendem-se a todos os agentes públicos no âmbito do Poder Executivo federal.
Art. 12. O agente público que praticar os atos previstos nos arts. 5º e 6º

desta Lei incorre em improbidade administrativa, na forma do art. 11 da Lei nº
8.429, de 2 de junho de 1992, quando não caracterizada qualquer das condutas
descritas nos arts. 9º e 10 daquela Lei.

Parágrafo único. Sem prejuízo do disposto no e da aplicação das caput 
demais sanções cabíveis, fica o agente público que se encontrar em situação de
conflito de interesses sujeito à aplicação da penalidade disciplinar de demissão,
prevista no inciso III do  e no art. 132 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de art. 127
1990, ou medida equivalente.

Art. 13. O disposto nesta Lei não afasta a aplicabilidade da Lei nº 8.112, de
11 de dezembro de 1990, especialmente no que se refere à apuração das
responsabilidades e possível aplicação de sanção em razão de prática de ato que
configure conflito de interesses ou ato de improbidade nela previstos.

 
Não se está em debate o mérito administrativo que levou à imposição da

penalidade de demissão, mas sim a alegação da parte impetrante de que deveria ter seu
pedido de revisão administrativa deferido pela necessidade de aplicação retroativa da
Lei n. 14.230/2021.
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Todavia, na espécie, o simples fato de o art. 12 da  destacar Lei n. 12.813/13
que o agente público que praticar os atos previstos nos arts. 4º e 5º do mesmo diploma
legal também incorre em improbidade administrativa, não desnatura a aplicação da
penalidade de demissão, a qual está expressamente prevista no parágrafo único no art. 12.
 Em verdade, tal dispositivo legal deixa ainda mais evidente a independência das
instâncias cível e administrativa, na medida em que pontua que, além da demissão, o
agente ainda incorrerá em improbidade administrativa.

Desta feita, não se está a falar, nesta demanda, em aplicação retroativa da
 posto que tal entendimento somente seria aplicável se as conclusõesLei n. 14.230/2021,

do PAD estivessem diretamente ligadas a aplicação da Lei de Improbidade
Administrativa, o que não ocorre no caso.

Ressalto, ainda neste ponto, que a juntada aos autos, pelo impetrante, de
sentença na ação civil de improbidade administrativa somente torna mais claro que, na
seara adequada (cível), fora aplicada a retroatividade da Lei n. 14.230/2021.

No âmbito administrativo, porém, a penalidade de demissão foi aplicada em
razão da configuração do conflito de interesses, sendo aplicada a penalidade de demissão
que estava devidamente prevista na legislação.

Assim, inexiste direito líquido e certo a ser amparado no presente mandado de
segurança.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.
É como voto.
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A PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos05/03/2026  11/03/2026,

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Afrânio Vilela, Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura,

Benedito Gonçalves, Marco Aurélio Bellizze, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Paulo
Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Gurgel de Faria.

 

Brasília, 11 de março de 2026
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